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      EDITAL DE LICITAÇÃO 
      PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 15/2020
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA COMODATO DE SISTEMA DE PLATAFORMA E EQUIPAMENTOS DE VÍDEO MONITORAMENTO EM NUVEM PARA AS RUAS DO MUNICIPIO E ABRIGO INSTITUCIONAL DONA LAURA 
O MUNICÍPIO DE ARROIO DOS RATOS, por meio da Comissão de Licitações, com sede no Largo do Mineiro, 195 - Centro, CEP 96.740-000, em Arroio dos Ratos, RS, torna público para conhecimento dos interessados que no dia e hora abaixo indicado será realizada a licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, por secretaria, que será regido pela Lei Federal Nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, pelo Decreto Municipal Nº. 34/2009, de 04 de Maio de 2009, com aplicação subsidiária da Lei Nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e, Decreto 10024/2019, além das demais disposições legais aplicáveis, e pelas condições estabelecidas no presente edital e seus anexos, autorizada pelo processo licitatório Nº. 15/2020, através do Pregoeiro e da Equipe de Apoio, nomeados pela Portaria Nº 077/2020.
1 - OBJETO LICITADO:

O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA COMODATO DE SISTEMA DE PLATAFORMA E EQUIPAMENTOS DE VÍDEO MONITORAMENTO EM NUVEM PARA AS RUAS DO MUNICIPIO E ABRIGO INSTITUCIONAL DONA LAURA, especificados no Anexo I, para atender as necessidades do Município de Arroio dos Ratos, tudo conforme este edital e seus anexos, que fazem parte integrante desta licitação.

2 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

2.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases.

2.2. O certame será realizado através da utilização do aplicativo "Licitações", do Portal Eletrônico do Banrisul, sendo os trabalhos conduzidos pelo Pregoeiro, com o suporte de sua Equipe de Apoio, os quais, juntamente com a autoridade competente do órgão promotor da licitação, formam o conjunto de operadores do sistema do Pregão Eletrônico.

2.3. REALIZAÇÃO: O acesso ao Pregão Eletrônico está disponível na página site do Banrisul, www.banrisul.com.br, ou www.pregaoonlinebanrisul.com.br, opção “Acesso Identificado”.

2.4. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 08/07/2020 às 13hs.

2.5. ABERTURA DAS PROPOSTAS: 08/07/2020 às 13hs01min.

2.6. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 08/07/2020 às 13hs30min.

2.7. TEMPO DE DISPUTA: 5 minutos, acrescido do tempo aleatório, determinado pelo sistema.

2.8. FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: observando o prazo legal, a licitante poderá consultar por mensagem eletrônica e-mail, conforme abaixo, informando o número do Pregão Eletrônico.

· E-mail: carlapmar.compras@gmail.com (Setor de Compras) e/ou hugocneto61@gmail.com (Pregoeiro).  
· Fone: (51) 3656 – 1029 (Setor de Compras) e/ou 3656 1180 (Pregoeiro)
2.9. REFERÊNCIA DE TEMPO: para todas as referências de tempo será considerado o horário oficial de Brasília-DF.

OBS: A licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa.

3 - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:
3.1. Poderão participar desta licitação os interessados que atenderem a todas as exigências constantes neste edital e seus anexos.

3.2. Estarão impedidos de participar da presente licitação:

a) os interessados suspensos do direito de licitar com a Administração Municipal de Arroio dos Ratos, cujo conceito abrange a administração direta e indireta, as entidades com personalidades jurídicas de direito privado sob o seu controle e as fundações por ela instituída ou mantida, no prazo e nas condições do impedimento;
b) os interessados que tenham sido declarados inidôneos pela Administração Municipal Estadual ou Federal o que abrange a administração direta e indireta, as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob o seu controle e as fundações por ela instituída e mantida;

c) empresas em forma de consórcios;

d) os enquadrados no artigo 9º da Lei n.º 8.666/93 e alterações.

e) empresas que não possuírem em seu objeto, compatibilidade com o objeto a ser licitado. Poderá ser ferida tal condição, tanto pelo CNPJ, quanto pelo contrato social.
f) O serviço não poderá ser terceirizado

4 - REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:
4.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições:

a) Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) Responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

c) Abrir as propostas de preços;

d) Analisar a aceitabilidade das propostas;

e) Desclassificar propostas indicando os motivos;

f) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;

g) Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) Declarar o vencedor;

i) Elaborar a ata de sessão;

j) Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação.

5 - CREDENCIAMENTO NO SISTEMA BANRISUL:

5.1. A informação de dados para acesso deve ser efetuada no site, através do endereço eletrônico www.compras.rs.gov.br. Quaisquer dúvidas relativas ao credenciamento no sistema,  entrar em contato com a Central de Licitações – CELIC, no endereço: Av. Borges de Medeiros, 1501 – 1º e 2º andar Porto Alegre/RS CEP: 90.119-900 setor de cadastro ou pelos telefones (51) 3288-1163/1558/1584 e horário de atendimento: das 09h às 12h e das 13h30min até às 17h, email: secad@planejamento.rs.gov.br .

5.2. Para solicitar o credenciamento no Sistema de Compras o interessado deverá efetuar o seu pré-cadastro no site acima, na aba Credenciamento Online.
5.3. Após solicitado, o licitante deverá entregar a documentação junto à Seção de Cadastro da Central de Licitações do Estado – CELIC, conforme abaixo:

Se a sua empresa NÃO tiver registro cadastral atualizado no órgão credenciador:

· Cópia do contrato social ou estatuto, autenticado, e, cópia do CNPJ;

· Cópia do CPF e Carteira de Identidade, autenticada, do representante da Empresa e do usuário responsável (os mesmos do Termo de Liberação de senha eletrônica); 

· Procuração, ou cópia autenticada, comprovando os poderes para exercer direitos e assumir obrigações em nome da empresa, caso NÃO esteja comprovado no Contrato Social ou Estatuto Social;

· Termo de liberação de senha eletrônica assinado. Se a sua empresa já tiver registro cadastral atualizado no órgão credenciador:

· Cópia do CPF e Carteira de Identidade, autenticada, do representante da Empresa e usuário responsável (os mesmos do Termo de Liberação de senha eletrônica);

· Procuração, ou cópia autenticada, comprovando os poderes para exercer direitos e assumir obrigações em nome da empresa, caso NÃO esteja comprovado no Contrato Social ou Estatuto Social;

· Termo de liberação de senha eletrônica assinado.

5.4) Termo de Senha Eletrônica: O Termo de Liberação de senha eletrônica, preenchido e assinado deve ser encaminhado ao órgão credenciador indicado na sua solicitação, acompanhado da documentação requerida. Ficam dispensados da apresentação dos originais ou cópias autenticadas, os documentos nos quais a validade e autenticidade podem ser constatadas pela internet, em sites oficiais.

6 - DA PARTICIPAÇÃO:
6.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado, emitido nos termos do subitem 5.1 deste edital e subseqüente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados a data e horário limite estabelecidos.

6.2. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no edital. 

6.3. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

6.4. Caberá a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

7 – DA PROPOSTA DE PREÇOS:

7.1. A proposta deverá conter:

7.1.1. PREÇO UNITÁRIO PARA CADA ITEM OFERTADO, ou seja, a multiplicação da quantidade pelo respectivo preço unitário (conforme as unidades e quantidades mencionadas no Anexo I), expresso em reais, com 2 (duas) casas decimais, à vista, válido para ser praticado desde a data da apresentação da proposta, até o efetivo pagamento. 

7.2. A proposta deverá obedecer aos seguintes critérios:

7.2.1. O prazo de entrega dos serviços ofertados será da seguinte forma: 

· Entrega em até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do recebimento da Ordem de Fornecimento.
7.2.2. O prazo de validade para os serviços ofertados deverá ser no mínimo, 180 (cento e oitenta) dias a contar da entrega.

7.2.3. Nos preços propostos serão consideradas todas as obrigações previdenciárias, fiscais (ICMS e outros), comerciais, trabalhistas, tributárias, material, embalagens, fretes, seguros, tarifas, descarga, transporte, responsabilidade civil e demais despesas incidentes ou que venham a incidir sobre os medicamentos, objeto desta licitação. 

7.2.3.1. Subentendem-se por encargos, referentes à proposta, os tributos (impostos, taxas), contribuições fiscais e para fiscais, emolumentos, fornecimento de mão-de-obra especializada, os instituídos por leis sociais, administração, lucros, equipamentos e ferramental, transporte de material, de pessoal, estadia, hospedagem, alimentação e qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não especificada neste edital.

7.2.3.2. Os preços propostos serão considerados completos e suficientes para o fornecimento dos serviços, objeto desta licitação, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou má interpretação de parte da licitante.        

7.2.4. O transporte dos funcionários e materiais objeto do certame, deverá ser feito pela empresa vencedora, até o local designado para sua execução, em veículos adequados.
7.3. Não serão levadas em consideração quaisquer vantagens não previstas neste edital.

7.4. Serão desclassificadas as propostas que:

a) não atenderem às exigências do presente edital e da lei pertinente às licitações, no todo ou em parte;
b) apresentarem preços manifestamente inexeqüíveis ou superiores aos praticados no mercado, nos termos do art. 48, II da Lei 8.666/93 e suas alterações.

c) forem incompletas, isto é, não contiverem informações suficientes que permitam a perfeita identificação do lote licitado.

d) ultrapassar o VALOR TOTAL GLOBAL de R$ 163.856,00 (Cento e Sessenta e Três Mil Oitocentos e Cinquenta e Seis Reais) para a Secretaria Municipal de Administração e R$ 136.020,00 (Cento e Trinta e Seis Mil e Vinte Reais) para a Secretaria Municipal de Assistência Social.
8 - ABERTURA:

8.1. Até o horário previsto neste edital, serão recebidas as propostas. Após terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar sua aceitabilidade.

8.2. Aberta a etapa competitiva, conforme determinação do subitem 2.6 deste edital para "início da sessão de disputa de preços", os representantes das licitantes deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

8.3. Os lances ofertados serão pelo PREÇO UNITÁRIO, cotados em reais, com 2 (duas) casas decimais.

8.4. Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado no sistema eletrônico.

8.5. Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

8.6. O serviço não poderá ser terceirizado

8.7. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes.

8.8. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, retomando, o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados.

8.8.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa às licitantes, mediante mensagem eletrônica (e-mail) ou fac-símile, divulgando data e hora da reabertura da sessão.         

8.9. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública no seu tempo normal, transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, mediante aviso de fechamento iminente dos lances, fim do qual será automaticamente encerrada a recepção dos lances.

8.10. Quando houver uma única licitante ou uma única proposta válida, caberá ao Pregoeiro verificar a aceitabilidade do preço ofertado.

8.11. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e valor estimado para a contratação.

8.11.1. Nas situações a que se referem os subitens 8.9 e 8.10, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido preço melhor.

8.12. Facultativamente, o Pregoeiro poderá encerrar a sessão pública mediante encaminhamento de aviso de fechamento iminente dos lances e subseqüente transcurso do prazo de 30 (trinta) minutos, findo o qual será encerrada a recepção de lances. Neste caso, antes de anunciar o vencedor, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao proponente que tenha apresentado o lance de menor preço, para que seja obtido um preço melhor, bem como decidir sobre sua aceitação. 

8.13. O pregoeiro anunciará a licitante vencedora imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 

8.14. É vedada a desistência dos lances já ofertados sujeitando-se o proponente às sanções conforme item 14.2 deste edital. 

8.15. Ao final da sessão, qualquer licitante que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro, poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, com registro da síntese das suas razões em até 10 (dez) minutos, devendo juntar memoriais no prazo de 3 (três) dias úteis. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contra-razões em igual prazo, que começará a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

8.15.1. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante, importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do lote, pelo Pregoeiro, ao vencedor do certame.

8.16. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente ou, ainda, que não atendam as condições estabelecidas neste edital.

8.17. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.

8.17.1. As razões de recurso ficarão à disposição dos interessados durante os prazos referidos no subitem 8.14, no Departamento de Compras.

8.18. Os recursos contra a decisão do Pregoeiro não terão efeito suspensivo.

8.19. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

8.20. Decididos os possíveis recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará e homologará o respectivo lote para a licitante vencedora do certame.

8.21. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro verificará o cumprimento às demais exigências para habilitação contida neste edital.

8.21.1. Encerrada a etapa de lances, a licitante vencedora deverá enviar, imediatamente, por meio eletrônico, os documentos exigidos nos subitens 10.2.1 a 10.2.4., com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados do final da sessão da disputa de preço, aos cuidados do Pregoeiro na Tesouraria do Município, no endereço citado no preâmbulo deste edital.

8.22. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procederá à habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido preço melhor.

8.23. Constatando o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o lote do certame.
8.24. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada da sessão, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes.

9 – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO:
9.1. No julgamento observar-se-á o disposto no artigo 4º, inciso X da Lei nº. 10.520/02.

9.2. Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL, por secretaria, observadas as especificações dos serviços e demais condições definidas neste edital.  

10 – DA HABILITAÇÃO:

10.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro efetuará a habilitação da licitante vencedora do certame, conforme determinado no subitem 8.20 deste edital, para comprovar a regularidade da situação do autor da proposta, avaliada na forma da Lei n.º 8.666/93.

10.2. Os documentos de habilitação serão os seguintes:

10.2.1. Habilitação Jurídica:

I – Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social, em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial em se tratando de sociedades comerciais, acompanhado, no caso de sociedade por ações, de documento de eleição de seus atuais administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício; ou decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, em vigor.

II – Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal (conforme modelo do Anexo II), assinada por representante legal da empresa.

III – Declaração da licitante sob as penas da lei, de que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública, (conforme modelo do Anexo III), assinada por representante legal da empresa.
Obs.: Caso as Declarações citadas nos subitens 10.2.1.II e 10.2.1.III, não tenham sido assinadas por sócio-gerente ou diretor da empresa, identificado no CRC (Certificado de Registro Cadastral) ou no Ato Constitutivo, as mesmas deverão vir acompanhadas de “Procuração” que conceda poderes ao signatário das Declarações.
10.2.1.2 Habilitação Pessoa Física:
I - Cópia do RG ou documento oficial com foto; 

II - Prova de inscrição no cadastro de pessoas físicas (CPF);

III - Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União;

IV - Certidão negativa de débitos referentes a tributos estaduais expedidos pela Secretaria Estadual da Fazenda;

V -  Certidão Negativa Municipal;

VI - Certidão Negativa de Dívida Trabalhista CNDT;
VII - Declaração de que INEXISTE qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação, que não foi declarada inidônea e não está impedida de contratar com o Poder Público, ou suspensa de contratar com a Administração, e que se compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes;

10.2.2. Habilitação Fiscal:

I - Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação dos seguintes documentos:


a- Certidão quanto à Dívida Ativa da União, em vigor.

    
b- Certidão de Regularidade com os Tributos e Contribuições Federais, em vigor.

II - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, em vigor.

III - Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, em vigor, conforme legislação tributária do Município expedidor da empresa que ora se habilita para este certame, em conformidade com o subitem 10.4 deste edital.

III.a - A Certidão deverá expressar de forma clara e objetiva, a situação da  licitante em relação a totalidade dos tributos (Mobiliários e Imobiliários) a cargo da Fazenda Municipal. Mesmo no caso de a empresa não possuir imóvel em seu nome, ou seja, isenta de qualquer imposto municipal, deverá ser apresentada certidão emitida pela Fazenda Municipal.

Obs.: Certidões mencionadas nos subitens 10.2.2.I a 10.2.2.III, que não expressarem  o prazo de validade, deverão ter data de expedição não superior a 06 (seis) meses.

IV - Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, FGTS, em vigor, demonstrando a situação regular ao cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

V - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, INSS, em vi​gor, demonstrando a situação regular relativa aos encargos soci​ais instituídos por lei.

VI- Prova de regularidade relativa a Débitos Trabalhista.

Obs.: A situação das licitantes perante o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ-MF), conforme Instrução Normativa da SRF nº. 200, de 13 de setembro de 2002, será consultada on-line, pelo Pregoeiro.
10.2.3. Qualificação Técnica:

a) Registro no GSVG (Grupamento de Supervisão de Vigilâncias e Guardas) em nome da empresa participante, com validade na data do certame.

b) A empresa deverá apresentar declaração de que tem conhecimento dos serviços a serem realizados.

c) Atestado ou certidão de capacidade técnica, expedido por órgão público ou empresa pública ou privada, comprovando a execução, pela licitante, de atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação.

d) Apresentar Certidão de Registro Profissional, emitida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, de profissional (Engenheiro Eletricista) designado para ser o responsável técnico pelo serviço.

10.2.4. Qualificação Econômico-Financeira:
a) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, já exigíveis e apresentados na forma de Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancete ou balanço provisório, podendo ser atualizado por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. Os índices mínimos aceitáveis serão apurados pela aplicação da seguinte fórmula:

LIQUIDEZ CORRENTE (LC)

LIQUIDEZ GERAL (LG)

LIQUIDEZ CORRENTE: AC = índice mínimo: 1,00

                                     PC 

LIQUIDEZ GERAL:          AC + ARLP = índice mínimo: 1,00




   PC + PELP


PARTICIPAÇÃO DO CAPITAL PRÓPRIO AO DE TERCEIROS (%): PL x 100  = índice mínimo 100%









        PC + PELP

GRAU DE ENDIVIDAMENTO: PC + PELP = índice máximo: 1,00




                 AT

Onde: AC = Ativo Circulante; AD = Ativo Disponível; ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo; AP = Ativo Permanente; AT = Ativo Total; PC = Passivo Circulante; PELP = Passivo Exigível a Longo Prazo; PL = Patrimônio Líquido.

b) O licitante que apresentar índices econômicos inferiores a 1 (um) em qualquer índice, deverá comprovar que possui capital social ou patrimônio líquido equivalente a 10% do valor total da contratação, que é de de R$ 163.856,00 (Cento e Sessenta e Três Mil Oitocentos e Cinquenta e Seis Reais) para a Secretaria Municipal de Administração e R$ 136.020,00 (Cento e Trinta e Seis Mil e Vinte Reais) para a Secretaria Municipal de Assistência Social.
Obs.: OS ÍNDICES DEVERÃO SER APRESENTADOS EM DOCUMENTO SEPARADO ASSINADO POR REPRESENTANTE DA EMPRESA E PELO CONTADOR.
10.3 Certidão Negativa de Falência, Concordata e Recuperação Judicial, em vigor, expedida pelo dis​tribuidor da sede da pessoa jurídica. As certidões que não expressarem o prazo de validade, deverão ter a data de expedição não superior a 30 (trinta) dias úteis da data de abertura do referido pregão.
10.4. Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma original ou, cópia reprográfica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitos a verificação de sua autenticidade através de consulta realizada pelo Pregoeiro.
10.5. Todos os documentos apresentados deverão ser correspondentes unicamente à matriz ou filial da empresa que ora se habilita para este certame licitatório. Os documentos devem ser em nome de uma única empresa (razão social).

10.6 As Empresas de Pequeno Porte – EPP ou Microempresas deverão apresentar os seguintes documentos, além dos elencados acima:

a) Declaração que não se inclui no § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº. 123/2006, quando for o caso, (anexo V) assinada pelo contador;

b) Declaração, firmada por contador, de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte ou certidão simplificada ou cópia do enquadramento em Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP autenticada pela Junta Comercial.

11 – DA HOMOLOGAÇÃO:

11.1. Constatando o atendimento das exigências previstas no edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o lote da licitação e homologado o procedimento.

11.2. Havendo recurso, o pregoeiro apreciará os mesmos e, caso não reconsidere sua posição, caberá à autoridade competente a decisão em grau final.

11.3. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente homologará o lote ao vencedor, podendo revogar a licitação nos termos do Decreto 11.132/03 e artigo 49 da Lei Federal n º 8.666/93.

11.4. Como condição para a sua contratação, a licitante vencedora deverá manter as mesmas condições de habilitação, prestar as informações solicitadas pelo Município, dentro dos prazos estipulados, bem como não transferir a outrem as obrigações decorrentes desta licitação.
12 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
12.1 As despesas provenientes deste contrato serão empenhadas por conta das seguintes rubricas:
SECRERTARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Órgão: 03
Unidade: 03.01

Funcional: 04.122.1208
Projeto/Atividade: 2.019
Elemento: 3.3.90.39.00.00.00.00.0001

Código Reduzido: 000059
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

Órgão: 10
Unidade: 10.01

Funcional: 08.122.1438
Projeto/Atividade: 2.139
Elemento: 3.3.90.39.00.00.00.00.0001

Código Reduzido: 000670
13 – DA ADJUDICAÇÃO E EXECUÇÃO:
13.1. A adjudicação do objeto desta licitação à empresa vencedora formalizar-se-á através de comunicado do resultado do processo pela Comissão de Licitações. 

14 – DO CONTRATO:
14.1. O contrato vigerá da assinatura do mesmo, até a conclusão total da prestação de serviço, objeto deste edital.  

15 – DO PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO:

15.1. Esgotados todos os prazos recursais, o Município, no prazo de até 60 (sessenta) dias contados da data de entrega dos envelopes, convocará a vencedora para assinar o contrato, que deverá firmar contratação no prazo instituído neste edital, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº. 8.666/93.

15.2. A licitante vencedora terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para a assinatura do contrato, contados da data de convocação feita pelo Município.
15.3. O contrato advindo desta licitação vigerá até o recebimento definitivo da obra.

15.4. Se, dentro do prazo, a convocada não assinar o contrato, o Município convocará as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do mesmo, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços.

15.5. O contrato a ser assinado terá como base a Minuta de Contrato integrante deste Edital (Anexo I).

15.6. O objeto do presente contrato tem garantia de 05 (cinco) anos consoante dispõe o artigo 618 do Código Civil Brasileiro, quanto a vícios ocultos ou defeitos da coisa, ficando a Licitante vencedora responsável pela solidez e segurança da obra durante este prazo.

16 – DO LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
16.1. A prestação de serviço será realizada nas ruas do município, que serão indicadas posteriormente e na Secretaria Municipal de Assistência Social, Abrigo Institucional Dona Laura, na Av. Getulio Vargas, 117, no Município de Arroio dos Ratos.
17 – DO RECEBIMENTO:
17.1 Para o recebimento dos serviços, objeto desta licitação, será nos termos do artigo 73, II, "a" e "b", da Lei 8.666/93, da seguinte forma:
 
a)    Provisoriamente, no ato da entrega dos produtos, para efeito de posterior verificação da conformidade dos mesmos com o solicitado na licitação;   

b)    Definitivamente, com a emissão do respectivo Termo de Recebimento, após a verificação da qualidade, quantidade e características dos produtos e conseqüente aceitação, no prazo máximo de 5 (cinco) dias consecutivos contados após o recebimento provisório, nos termos do subitem supramencionado.  

 
17.2 Quando da verificação, se os serviços não atenderem às especificações solicitadas, serão aplicadas as sanções previstas no item 24. 
18 – DA FISCALIZAÇÃO

18.1. A fiscalização da execução do contrato ficará a cargo da Secretaria Municipal de Administração pelo servidor GIOVANI BIASOLI e da Secretaria Municipal de Assistência Social pela servidora VIVIANE ALVES TASSONI. Após a fiscalização da execução da prestação de serviço, constantes no objeto I, os mesmos deverão enviar ao Setor de Compras e Licitações um relatório confirmando se a empresa contratada cumpriu as exigências Contratuais, a Nota Fiscal deverá ser entregue na Secretaria responsável pela solicitação.

19 – DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA:
19.1. Executar os serviços de acordo com as especificações do edital, a contar da entrega da autorização de inicio dos serviços emitida pelo departamento de compras.  
19.2. Manter a equipe executora dos serviços convenientemente uniformizada e com identificação, se houver.

19.3.
Propiciar o acesso da fiscalização da Prefeitura aos locais onde serão realizados os serviços, para verificação do efetivo cumprimento das condições pactuadas.

19.3.1. A atuação da comissão fiscalizadora da Prefeitura não exime a licitante vencedora de sua total e exclusiva responsabilidade sobre a qualidade e conformidade dos serviços executados.

19.4.
Empregar boa técnica na execução dos serviços, com materiais de primeira qualidade. 

19.5.
Prestar manutenção dos equipamentos fornecidos. 
19.5.1. Iniciar o atendimento em no máximo 1 (um) dia útil, contados da comunicação do(s) defeito(s) pela Prefeitura.

19.5.2. Concluir os serviços de manutenção no prazo máximo determinado pela Prefeitura.

19.5.3. Caso o atendimento do chamado e/ou a conclusão dos serviços de manutenção não sejam realizados dentro do prazo, a licitante vencedora ficará sujeita à multa estabelecida no item XXII deste edital.

19.6.  Manter 01 (um) encarregado geral em período integral.

19.7.
Executar todos os serviços complementares julgados necessários para que o local tenha condições de uso satisfatório.

19.8.
Corrigir e/ou refazer os serviços e substituir os materiais não aprovados pela fiscalização da Prefeitura. 

19.9. Fornecer, além dos materiais especificados e mão-de-obra especializada, todas as ferramentas necessárias, ficando responsável por seu transporte e guarda.

19.10. Fornecer a seus funcionários uniformes e equipamentos de proteção individual (EPI’s) e coletiva adequados à execução dos serviços e de acordo com as normas de segurança vigentes.

19.10.1. A Empresa vencedora deverá pagar dentro do prazo referido na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) Trabalhistas, os salários, encargos trabalhistas, aos seus funcionários mediante a devida assinatura na Carteira do Trabalho e Previdência Social (CTPS).  

19.11. Responsabilizar-se por quaisquer danos ao patrimônio da Prefeitura e de terceiros, causados por seus funcionários em virtude da execução dos serviços.

19.12. Executar limpeza geral, ao final da execução dos serviços, devendo o espaço ser entregue limpo e em perfeitas condições de ocupação e uso.

19.13. Empregar, na execução dos serviços, apenas materiais de primeira qualidade, que obedeçam às especificações, sob pena de impugnação destes pela fiscalização da Prefeitura.

19.14. Obedecer sempre às recomendações dos fabricantes e das normas técnicas vigentes na aplicação dos materiais industrializados e dos de emprego especial, pois caberá à licitante vencedora, em qualquer caso, a responsabilidade técnica e os ônus decorrentes de sua má aplicação.

19.15. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação para execução exigidas na licitação.

19.16. Outras obrigações constantes da minuta de contrato - Anexo I deste Edital.

19.17. A Prefeitura não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da licitante vencedora para outras entidades, tampouco a subcontratação.

20 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
20.1. A Prefeitura, após a assinatura do contrato, compromete-se a:

20.1.1. Permitir que os funcionários da licitante vencedora possam ter acesso aos locais de execução dos serviços.

20.1.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por um representante especialmente designado, nos termos do art. 67 da Lei n.º 8.666/93.

20.1.3. Notificar por escrito à licitante vencedora, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.

20.1.4. Acompanhar e fiscalizar os serviços, efetuando os pagamentos nas condições e preços pactuados.

20.1.5. Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado para tal.

20.1.6. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações contratuais.

20.1.7. Proceder ao recebimento provisório e, não havendo mais pendências, ao recebimento definitivo da obra, mediante vistoria detalhada realizada pela Comissão de Fiscalização designada pela Prefeitura, nos termos da lei 8.666/93 em seu artigo 73, inciso I.

20.1.7. Outras obrigações definidas na minuta de contrato constante do Anexo I deste Edital.
21 – DO PAGAMENTO
21.1 A empresa vencedora receberá o valor da instalação, além do valor mensal em até 30 dias após a emissão da NF.

22 – DA GARANTIA:

22.1. O objeto do presente contrato deverá ter garantia de 12 (doze) meses, quanto a vícios ocultos ou defeitos da coisa, ficando a Licitante vencedora responsável pela solidez e segurança do serviço durante este prazo.
23 – DAS PENALIDADES:
22.1. Pela recusa injustificada para a assinatura do contrato ou para o início da execução dos serviços, por parte da vencedora, no prazo previsto neste edital, contados da data de convocação, feita por escrito pelo Município, será aplicada multa na razão de 10%(dez por cento) sobre o valor total da proposta, até 05 (cinco) dias consecutivos. Após esse prazo, poderá, também, ser imputada à licitante vencedora, a pena prevista no inciso III do artigo 87 da Lei das Licitações, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.

23.2. Pelo atraso ou demora injustificados para o início da execução dos serviços ou para a entrega total desses, além do prazo estipulado neste edital, aplicação de multa na razão de 0,50% (cinqüenta centésimos por cento), por dia de atraso ou de demora, calculado sobre o valor total da proposta, até 05 (cinco) dias consecutivos de atraso ou de demora. Após esse prazo, poderá, também, ser rescindido o contrato e imputada à licitante vencedora, a pena prevista no art. 87, III, da Lei nº. 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.

23.3. Quando da reincidência em imperfeição já notificada pelo Município, referente à obra, aplicação de multa na razão de 0,50% (cinqüenta centésimos por cento) do valor total da proposta, por reincidência, sendo que a licitante terá um prazo de até 10 (dez) dias consecutivos para a efetiva adequação dos serviços. Após 03 (três) reincidências e/ou após o prazo para adequação, poderá, também, ser rescindido o contrato e imputada à licitante vencedora, a pena prevista no art. 87, III, da Lei 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.

23.4. Execução em desacordo com o contratado, aplicação de multa na razão de 10% (dez por cento), do valor total da proposta, por dia, que não poderá ultrapassar a 10 (dez) dias consecutivos para a efetiva adequação dos serviços. Após 02 (duas) ocorrências e/ou após o prazo para adequação, poderá, também, ser rescindido o contrato e imputada à licitante vencedora, a pena prevista no art.87, III, da Lei nº. 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.

23.5. Será facultado à licitante, o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentação de defesa prévia, na ocorrência de quaisquer das situações previstas neste Edital.

23.6. Será aplicada multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrato, nas hipóteses de rescisão contratual por inexecução total do contrato, caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais, quando a entrega for inferior a 50% (cinqüenta por cento) do contratado ou quando o atraso ultrapassar o prazo limite de trinta dias.

23.7. O valor correspondente a qualquer multa aplicada à empresa licitante vencedora, respeitado o princípio do contraditório e da ampla defesa, deverá ser depositado no prazo máximo de 10 (dez) dias, após o recebimento da notificação, na forma definida pela legislação, em favor do MUNICIPIO DE ARROIO DOS RATOS, ficando a empresa obrigada a comprovar o pagamento, mediante a apresentação da cópia do recibo do depósito efetuado.

23.8. Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para recolhimento da multa, o débito será acrescido de 1% (um por cento) de juros de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias após a data da notificação, após o qual, o débito poderá ser cobrado judicialmente.

23.9. No caso de a licitante vencedora ser credora de valor suficiente ao abatimento da dívida, o MUNICIPIO poderá proceder ao desconto da multa devida na proporção do crédito.

22.10. Se a multa aplicada for superior ao total dos pagamentos eventualmente devidos, a empresa licitante vencedora responderá pela sua diferença, podendo esta ser cobrada judicialmente.

23.11. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a empresa licitante de ser acionadas judicialmente, pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à PREFEITURA, decorrentes das infrações cometidas.

23.12. Será facultado à licitante o prazo de 5 (cinco) dias ú​teis para a apresentação de defesa prévia, na ocorrência de quaisquer das situações previs​tas nesta cláusula.
24 – DAS SANÇÕES:

24.1. À licitante vencedora deste certame serão aplicadas as sanções previstas na Lei n.º 8.666/93, situações, dentre outras:

24.1.1. Pela recusa injustificada para a entrega da documentação ou para a entrega dos serviços por parte da vencedora, nos prazos previstos no edital, será aplicada multa na razão de 10% (dez por cen​to), sobre o valor total da proposta, em até 5 (cinco) dias úteis. Após esse prazo, poderá, também, ser anulada a nota de empenho e/ou imputada à licitante vence​dora, impedimento de licitar pelo prazo de até 60 (sessenta) meses.

24.1.2. Pelo atraso ou demora injustificados para a entrega dos serviços ofertados, além do prazo estipulado neste edital, aplicação de mul​ta na razão de 0,50% (cinqüenta centésimos por cento), por dia de atraso ou de demora, calculado sobre o valor total da proposta, em até 5 (cinco) dias úteis de atraso ou de demora. Após esse prazo, poderá, também, ser anulada a nota de empenho e/ou imputada à licitante, impedimento de licitar pelo prazo de até 60 (sessenta) meses.

24.1.3. Pela entrega em desacordo com o solicitado, aplicação de multa na razão de 10% (dez por cento), sobre o valor total da proposta, por infração, em até 5 (cinco) dias úteis para a efetiva substituição dos itens. Após 2 (duas) infrações e/ou após o prazo para substituição, poderá, também, ser anulada a nota de empenho e/ou imputada à licitante vencedora, impedimento de licitar pelo prazo de até 60 (sessenta) meses.

24.2. Nos termos do art. 7° da Lei n.º 10.520, de 17/07/2002, a licitante, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 60 (sessenta) meses, impedida de licitar e contratar com a Administração Pública e cancelado o Registro Cadastral de Fornecedores do Município de Arroio dos Ratos, nos casos de:
a) apresentação de documentação falsa;

b) retardamento na execução do objeto;

c) não manutenção do lance, após a adjudicação;

d) comportamento inidôneo;

e) fraude na execução do contrato;

f) falha na execução do contrato.

25. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:

25.1.
Em todas as fases da presente licitação, serão observadas as normas previstas no art. 3° da Lei n.º 10.520/2002.

25.2.
O prazo para interposição de recurso relativo às decisões da Comissão de Licitação, ao julgamento da habilitação e da proposta, será de 3 (três) dias úteis, a contar da declaração do vencedor, pelo pregoeiro.

24.2.1. Os recursos, deverão ser motivados e poderão ser feitos, imediatamente, após a declaração do vencedor.

25.3.
Havendo a interposição tempestiva de recurso, os demais licitantes serão comunicados para que, querendo, apresentem contrarrazões, no prazo de 3 (três) dias úteis, desde logo intimados apara apresentação de contrarrazões em número igual de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. Os recursos poderão ser enviados para o e-mail carlapmar.compras@gmail.com, EXCEPCIONALMENTE, durante o período da pandemia, com todos os documentos necessários para sua apreciação (contrato social, documento de identidade, procuração).

25.4.
Não serão aceitos recursos ou contrarrazões apresentados fora do prazo (exceto os enviados por e-mail conforme subitem acima) ou sem estarem devidamente protocolados fisicamente na Prefeitura de Arroio dos Ratos, cito a Av. Largo do Mineiro, 135 Centro Arroio dos Ratos, CEP: 96.740-000 aos cuidados do Pregoeiro Hugo Neto.
Decorrido o prazo para a apresentação das razões e contrarrazões de recurso, a Comissão de Licitação poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhá-los ao Prefeito, acompanhado dos autos da licitação, do relatório dos fatos objeto do recurso e das razões da sua decisão.

A decisão do Prefeito, a ser proferida nos 3 (três) dias úteis subsequentes ao recebimento do relatório e das razões de decidir da Comissão de Licitação, é irrecorrível.

Os prazos previstos nos itens acima poderão ser prorrogados, a critério da Administração, sempre que for necessário para o adequado julgamento dos recursos, como, por exemplo, para a realização de diligências. A prorrogação será justificada nos autos da licitação.

26 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:

26.1. A impugnação ao edital será feita subsidiariamente, na forma do art. 41 da Lei n.º 8.666/1993, observando-se as seguintes normas:


a) Os licitantes poderão impugnar o edital até o 2º (segundo) dia útil antecedente a data marcada para a abertura do pregão, devendo ser enviado para o e-mail carlapmar.compras@gmail.com.
 
b) Os pedidos de impugnação ao edital serão dirigidos ao Setor de Compras, devendo ser protocolados, dentro do prazo previsto, na recepção da Secretaria da Administração durante o horário de expediente, que se inicia às 08h e se encerra às 14h.

c) Não serão aceitos pedidos de impugnação ao edital apresentados fora do prazo do previsto na alínea “a”.

27 – DO LOCAL E HORÁRIO PARA INFORMAÇÕES:
27.1. Maiores informações poderão ser obtidas no setor de Compras da Prefeitura Municipal de Arroio dos Ratos, de segunda à sexta-feira, durante o horário das 09h às 14h, pelo fone: (51) 3656-1029 ou e-mail: carlapmar.compras@gmail.com e/ou hugocneto61@gmail.com (Pregoeiro) e no sitio do município: www.arroiodosratos.rs.gov.br. 

28 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

28.1. As partes elegem de comum acordo o Foro da Comarca de São Jerônimo para dirimir eventuais dúvidas oriundas do presente contrato, que não forem resolvidas administrativamente.

28.2. A Administração Municipal poderá optar por apenas uma proposta, rejeitá-las todas, anular, ou revogar a Licitação, nos casos previstos em Lei, sem que, por este motivo, tenham os participantes direitos a qualquer reclamação ou indenização, fulcro art. 49 da Lei 8666/93.

28.3. Os casos omissos ao presente edital serão dirimidos pela Lei de Licitações e suas alterações.
28.4.
Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender qualquer das disposições do presente edital.
         Arroio dos Ratos, 24 de junho de 2020. 
  LUCIANO LEITES ROCHA
  PREFEITO MUNICIPAL 

                                                                               ANEXO I
ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA COMODATO DE SISTEMA DE PLATAFORMA E EQUIPAMENTOS DE VÍDEO MONITORAMENTO EM NUVEM PARA AS RUAS DO MUNICIPIO E ABRIGO INSTITUCIONAL DONA LAURA.
1.1) SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SOLICITAÇÃO 85/2020

	  Solicito o comodato de sistema de plataforma e equipamentos de vídeo monitoramento em nuvem para 11 (onze pontos), pré-determinados pelo poder público e órgãos de segurança pública com transmissão e gravação em nuvem serviço de gravação e armazenamento de imagens em servidor em nuvem + backup físico pelo período de 12 meses (365 dias). Além disso, deve fornecer o serviço de visualização e armazenamento das imagens e linha do tempo com o período estipulado de pelo menos 24 horas de ciclo. 

   A empresa contratada deverá fornecer instalação configuração e manutenção do sistema que deverá ser personalizável com disponibilidade de expansão futura (mediante negociação entre a empresa fornecedora e interessada) sendo que a plataforma em questão será utilizada exclusivamente para segurança pública e deve ser disponibilizada em qualquer ponto da cidade a empresa interessada deverá apresentar um projeto piloto em conformidade com o objeto solicitado mostrando a funcionalidade do sistema em questão.  

   Para o objeto em questão a empresa deverá fornecer 11(onze) pontos e os mesmos deverão conter link a mesma plataforma, com possibilidade de criação de mosaicos entre qualquer ponto do sistema, independente de onde estejam colocadas câmeras além de criar e fornecer até 10 usuários por ponto e total acesso aos órgãos de segurança pública.

   Obs.: Sistemas de plataforma não serão aceitas propostas com sistema CLOUD ou similares da plataforma, a energia elétrica e a internet com taxa de UPLOUD apropriada e IP fixo dos referidos pontos serão disponibilizados pela prefeitura municipal. 
Da plataforma:

     Plataforma de vídeo monitoramento personalizável, sem limite de acessos simultâneos, disponibilidade de inserção de câmeras IP 1mb 2mb e 4mb e DVRS 1mb, 2mb e 4mb por protocolos RTSP e P2P com gravação em nuvem de a partir 24hs por dia, mais backup físico disponibilidade de inserção de LPR no sistema (leitura e identificação de placa), disponibilidade de criação de mosaicos personalizados com câmeras em pontos distintos com até 30 câmeras, acesso mobile e web personalizável com linha do tempo gravada em nuvem. Criação e disponibilidade de usuários múltiplos e grupos de usuários personalizados assim como criação de usuários personalizados para órgãos de segurança pública. Gestão e manutenção do sistema e dos equipamentos.

Do equipamento

     Câmeras com tecnologia IP E DVRS com resolução de 1mb, 2mb e 4mb 12fbps compatíveis com protocolo RTSP e P2P rádios de transmissão ponto a ponto com pelo menos 16dbi de potencia racks e quadros de comando IP66 CFTV cabeamento UTP CAT 05 e fontes 10, 12 e 20ª suporte para fixação dos equipamentos mão de obra de instalação configuração e assistência dos mesmos.

	01
	11
	Locação de câmeras com comunicação via IP, de 1.0 e 2.0 Mega Pixel, padrão de definição de imagem de 720p 960 h e 1080p, com Infra Vermelho e alcance de no mínimo25 metros. SERVIÇO MENSAL

	02
	01
	Locação de câmera speed Dome 360º 2mb 1080p zoom minimo 22x com entrada para micro sd infra vermelho de 80mts.SERVIÇO MENSAL

	03
	11


	Locação da Plataforma para acesso em tempo real das câmeras e armazenamento em nuvem de 72 horas + assessoramento.SERVIÇO MENSAL

	04
	04


	Locação de função na plataforma que realiza a leitura das placas, com a possibilidade de alerta em placa previamente cadastrada no sistema ou nao funcão blacklist withlist alarme sonoro e visual com emição de relatorios impressos com data hora nome da camera local onde esta intalada. SERVIÇO MENSAL

	05
	07
	Locação de função na plataforma que permite determinar o cercamento virtual (cercamento eletronico), que irá disparar um alerta se a áreadelimitada for acessada.SERVIÇO MENSAL

	06
	01
	Sala de análise de imagens com analista de imagens a disposição dosorgãos publicos. Com asseroramento 24 horas alugada ou em predio próprio localizada no município de Arroio dos Ratos.SERVIÇO MENSAL

	07
	01
	Implantação do sistema por completo, contemplando a instalação das câmeras configuração das mesmas, configuração implantação de redes ptp fisicas e sem fio cofiguração de analiticos virtuais e fisicos colocação de postes e suportes adequados ao sistema devidamente identificados e personalizados com logomarca municipal e do projeto. SERVIÇO ÚNICO

	08
	  11
	Locação de função mapa investigativo na plataforma ao ativá-la você poderá mapear as câmeras de determinada região, criando um mosaico inteligente em uma área específica, em busca de resolução de possíveis ocorrências.SERVIÇO MENSAL


1.2) SECRETARIA MUNICIPAL DE CIDADANIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL (ABRIGO DONA LAURA) – SOLICITAÇÃO 1897/2020

	   Solicito a contratação de prestador de serviços para a instalação, manutenção técnica de câmeras nas dependências do Abrigo Institucional da Criança e do Adolescente Dona Laura, endereço: Avenida Getúlio Vargas, 117 – Centro. 

	01


	Objeto:

Comodato de sistema de vídeo monitoramento para 14 (quatorze pontos), que serão inseridas no Abrigo Dona Laura, localizado na Avenida Getúlio Vargas, nº 117, Arroio dos Ratos – RS, pelo período de 12 meses (365 dias). O serviço de visualização e armazenamento das imagens e linha do tempo terá o período estipulado de pelo menos 24 horas de ciclo no backup físico. A empresa contratada devera fornecer instalação configuração e manutenção do sistema sendo que o vídeo monitoramento em questão será utilizado exclusivamente para segurança do abrigo e deve ser disponibilizada em qualquer tempo aos órgãos competentes. Para o objeto em questão a empresa deverá fornecer 14 (quatorze pontos) sendo todos no abrigo dona Laura, também deve fornecer total acesso aos órgãos competentes. Possibilidade de integração com a plataforma de vídeo monitoramento municipal 

Equipamento:


Câmeras com tecnologia IP E DVRS com resolução de 1mb, 2mb e 4mb 12fbps compatíveis com protocolo RTSP, rack e quadros de comando IP66 CFTV cabeamento UTP CAT 5 e fontes  10, 12 e 20ª suporte para fixação dos equipamentos.

Obs.: A energia elétrica e a internet com taxa de UPLOUD apropriada e IP fixo dos referidos pontos serão disponibilizados pela prefeitura municipal. SERVIÇO MENSAL

	02
	Sala de análise de imagens com analista de imagens a disposição dosórgãos públicos, localizada dentro do município de Arroio dos Ratos. Com assessoramento 24hs para resgate de imagens e emissão de relatórios impressos de ocorrências. SERVIÇO MENSAL

	03
	Locação de função que permite determinar o cercamento virtual (cercamento eletrônico), que irá disparar um alerta se a áreadelimitado for acessada. Compatível com a plataforma municipal. SERVIÇO MENSAL

	04
	Locação da função para acesso em tempo e armazenamento em nuvem de 72 horas + assessoramento. Compatível com a plataforma de vídeo monitoramento municipal.SERVIÇO MENSAL

	05
	Implantação do sistema por completo a instalação das câmeras mão de obra de instalação configuração dos mesmos. SERVIÇO ÚNICO 


ANEXO II
Ao Pregoeiro

DECLARAÇÃO

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório sob a modalidade de Pregão Eletrônico nº. 15/2020 que, em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal combinado ao inciso V do artigo 27 da Lei 8.666/93, não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.



____________________, _____ de ____________de 2020.


Razão Social: ________________________________________

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa

ANEXO III
Ao Pregoeiro 

                                           Declaração de Idoneidade

______________________________________________________
Através de seu Diretor ou Responsável Legal, declara, sob as penas da lei, que não foi considerada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração 

Pública.

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.

                                                         ________________, ______ de _________________ de 2020.

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa

                                                                                ANEXO IV
MINUTA DO CONTRATO Nº 000/2020, REFERENTE À CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA COMODATO DE SISTEMA DE PLATAFORMA E EQUIPAMENTOS DE VÍDEO MONITORAMENTO EM NUVEM PARA AS RUAS DO MUNICIPIO E ABRIGO INSTITUCIONAL DONA LAURA, VINCULADO AO PREGÃO ELETRÔNICO N° 15/2020
CONTRATANTE: MUNICÌPIO DE ARROIO DOS RATOS/RS, pessoa jurídica de direito público interno, registrada perante o CNPJ sob o nº 88.363.072/0001-44, isento de Inscrição Estadual, estabelecida no Largo do Mineiro, nº 195, Arroio dos Ratos, RS, representada por seu Prefeito Municipal, Sr. Luciano Leites Rocha, de nacionalidade brasileira, com residência e domicílio em Arroio dos Ratos/ RS, carteira de identidade nº. 6071159211 e CPF nº. 907.552.270-34, abaixo assinado. 

CONTRATADA:  ............................................., inscrita no CNPJ sob o nº. ............................, estabelecida na Rua ................................., nº ......... ,  município de ....................., representada ................................,  carteira de identidade nº. ......................., expedida pela ..................... e CPF nº. ...............................
As partes acima qualificadas, têm entre si, certas e ajustadas o presente contrato, vinculado ao Pregão Eletrônico n°. 15/2020, o qual reger-se-á pela Lei nº. 8.666/93 e Decreto n° 10024/2019, bem como mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA COMODATO DE SISTEMA DE PLATAFORMA E EQUIPAMENTOS DE VÍDEO MONITORAMENTO EM NUVEM PARA AS RUAS DO MUNICIPIO E ABRIGO INSTITUCIONAL DONA LAURA, DE ACORDO COM O DESCRITO ABAIXO:
1.1) SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SOLICITAÇÃO 85/2020

	  Solicito o comodato de sistema de plataforma e equipamentos de vídeo monitoramento em nuvem para 11 (onze pontos), pré-determinados pelo poder público e órgãos de segurança pública com transmissão e gravação em nuvem serviço de gravação e armazenamento de imagens em servidor em nuvem + backup físico pelo período de 12 meses (365 dias). Além disso, deve fornecer o serviço de visualização e armazenamento das imagens e linha do tempo com o período estipulado de pelo menos 24 horas de ciclo. 

   A empresa contratada deverá fornecer instalação configuração e manutenção do sistema que deverá ser personalizável com disponibilidade de expansão futura (mediante negociação entre a empresa fornecedora e interessada) sendo que a plataforma em questão será utilizada exclusivamente para segurança pública e deve ser disponibilizada em qualquer ponto da cidade a empresa interessada deverá apresentar um projeto piloto em conformidade com o objeto solicitado mostrando a funcionalidade do sistema em questão.  

   Para o objeto em questão a empresa deverá fornecer 11(onze) pontos e os mesmos deverão conter link a mesma plataforma, com possibilidade de criação de mosaicos entre qualquer ponto do sistema, independente de onde estejam colocadas câmeras além de criar e fornecer até 10 usuários por ponto e total acesso aos órgãos de segurança pública.

   Obs.: Sistemas de plataforma não serão aceitas propostas com sistema CLOUD ou similares da plataforma, a energia elétrica e a internet com taxa de UPLOUD apropriada e IP fixo dos referidos pontos serão disponibilizados pela prefeitura municipal. 
Da plataforma:

     Plataforma de vídeo monitoramento personalizável, sem limite de acessos simultâneos, disponibilidade de inserção de câmeras IP 1mb 2mb e 4mb e DVRS 1mb, 2mb e 4mb por protocolos RTSP e P2P com gravação em nuvem de a partir 24hs por dia, mais backup físico disponibilidade de inserção de LPR no sistema (leitura e identificação de placa), disponibilidade de criação de mosaicos personalizados com câmeras em pontos distintos com até 30 câmeras, acesso mobile e web personalizável com linha do tempo gravada em nuvem. Criação e disponibilidade de usuários múltiplos e grupos de usuários personalizados assim como criação de usuários personalizados para órgãos de segurança pública. Gestão e manutenção do sistema e dos equipamentos.

Do equipamento

     Câmeras com tecnologia IP E DVRS com resolução de 1mb, 2mb e 4mb 12fbps compatíveis com protocolo RTSP e P2P rádios de transmissão ponto a ponto com pelo menos 16dbi de potencia racks e quadros de comando IP66 CFTV cabeamento UTP CAT 05 e fontes 10, 12 e 20ª suporte para fixação dos equipamentos mão de obra de instalação configuração e assistência dos mesmos.

	01
	11
	Locação de câmeras com comunicação via IP, de 1.0 e 2.0 Mega Pixel, padrão de definição de imagem de 720p 960 h e 1080p, com Infra Vermelho e alcance de no mínimo25 metros. SERVIÇO MENSAL

	02
	01
	Locação de câmera speed Dome 360º 2mb 1080p zoom minimo 22x com entrada para micro sd infra vermelho de 80mts.SERVIÇO MENSAL

	03
	11


	Locação da Plataforma para acesso em tempo real das câmeras e armazenamento em nuvem de 72 horas + assessoramento.SERVIÇO MENSAL

	04
	04


	Locação de função na plataforma que realiza a leitura das placas, com a possibilidade de alerta em placa previamente cadastrada no sistema ou nao funcão blacklist withlist alarme sonoro e visual com emição de relatorios impressos com data hora nome da camera local onde esta intalada. SERVIÇO MENSAL

	05
	07
	Locação de função na plataforma que permite determinar o cercamento virtual (cercamento eletronico), que irá disparar um alerta se a áreadelimitada for acessada.SERVIÇO MENSAL

	06
	01
	Sala de análise de imagens com analista de imagens a disposição dosorgãos publicos. Com asseroramento 24 horas alugada ou em predio próprio localizada no município de Arroio dos Ratos.SERVIÇO MENSAL

	07
	01
	Implantação do sistema por completo, contemplando a instalação das câmeras configuração das mesmas, configuração implantação de redes ptp fisicas e sem fio cofiguração de analiticos virtuais e fisicos colocação de postes e suportes adequados ao sistema devidamente identificados e personalizados com logomarca municipal e do projeto. SERVIÇO ÚNICO

	08
	11
	Locação de função mapa investigativo na plataforma ao ativá-la você poderá mapear as câmeras de determinada região, criando um mosaico inteligente em uma área específica, em busca de resolução de possíveis ocorrências.SERVIÇO MENSAL


1.2) SECRETARIA MUNICIPAL DE CIDADANIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL (ABRIGO DONA LAURA) – SOLICITAÇÃO 1897/2020

	   Solicito a contratação de prestador de serviços para a instalação, manutenção técnica de câmeras nas dependências do Abrigo Institucional da Criança e do Adolescente Dona Laura, endereço: Avenida Getúlio Vargas, 117 – Centro. 

	01


	Objeto:

Comodato de sistema de vídeo monitoramento para 14 (quatorze pontos), que serão inseridas no Abrigo Dona Laura, localizado na Avenida Getúlio Vargas, nº 117, Arroio dos Ratos – RS, pelo período de 12 meses (365 dias). O serviço de visualização e armazenamento das imagens e linha do tempo terá o período estipulado de pelo menos 24 horas de ciclo no backup físico. A empresa contratada devera fornecer instalação configuração e manutenção do sistema sendo que o vídeo monitoramento em questão será utilizado exclusivamente para segurança do abrigo e deve ser disponibilizada em qualquer tempo aos órgãos competentes. Para o objeto em questão a empresa deverá fornecer 14 (quatorze pontos) sendo todos no abrigo dona Laura, também deve fornecer total acesso aos órgãos competentes. Possibilidade de integração com a plataforma de vídeo monitoramento municipal 

Equipamento:


Câmeras com tecnologia IP E DVRS com resolução de 1mb, 2mb e 4mb 12fbps compatíveis com protocolo RTSP, rack e quadros de comando IP66 CFTV cabeamento UTP CAT 5 e fontes  10, 12 e 20ª suporte para fixação dos equipamentos.

Obs.: A energia elétrica e a internet com taxa de UPLOUD apropriada e IP fixo dos referidos pontos serão disponibilizados pela prefeitura municipal. SERVIÇO MENSAL

	02
	Sala de análise de imagens com analista de imagens a disposição dosórgãos públicos, localizada dentro do município de Arroio dos Ratos. Com assessoramento 24hs para resgate de imagens e emissão de relatórios impressos de ocorrências. SERVIÇO MENSAL

	03
	Locação de função que permite determinar o cercamento virtual (cercamento eletrônico), que irá disparar um alerta se a área delimitado for acessada. Compatível com a plataforma municipal. SERVIÇO MENSAL

	04
	Locação da função para acesso em tempo e armazenamento em nuvem de 72 horas + assessoramento. Compatível com a plataforma de vídeo monitoramento municipal.SERVIÇO MENSAL

	05
	Implantação do sistema por completo a instalação das câmeras mão de obra de instalação configuração dos mesmos. SERVIÇO ÚNICO 


CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

2.1 As despesas provenientes deste contrato serão empenhadas por conta das seguintes rubricas:
SECRERTARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Órgão: 03
Unidade: 03.01

Funcional: 04.122.1208
Projeto/Atividade: 2.019
Elemento: 3.3.90.39.00.00.00.00.0001

Código Reduzido: 000059

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

Órgão: 10
Unidade: 10.01

Funcional: 08.122.1438
Projeto/Atividade: 2.139
Elemento: 3.3.90.39.00.00.00.00.0001

Código Reduzido: 000670
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA
3.1. O contrato vigerá da assinatura do mesmo, até a conclusão total da prestação de serviço, objeto deste edital.  

CLÁUSULA QUARTA – DO LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

4.1. A prestação de serviço será realizada nas ruas do município, que serão indicadas posteriormente e na Secretaria Municipal de Assistência Social, Abrigo Institucional Dona Laura, na Av. Getulio Vargas, 117, no Município de Arroio dos Ratos.
CLÁUSULA QUINTA – DO RECEBIMENTO:
5.1 Para o recebimento dos serviços, objeto desta licitação, será nos termos do artigo 73, II, "a" e "b", da Lei 8.666/93, da seguinte forma:
 
a)    Provisoriamente, no ato da entrega dos produtos, para efeito de posterior verificação da conformidade dos mesmos com o solicitado na licitação;   

b)    Definitivamente, com a emissão do respectivo Termo de Recebimento, após a verificação da qualidade, quantidade e características dos produtos e conseqüente aceitação, no prazo máximo de 5 (cinco) dias consecutivos contados após o recebimento provisório, nos termos do subitem supramencionado.  

 
5.2 Quando da verificação, se os serviços não atenderem às especificações solicitadas, serão aplicadas as sanções previstas no item 24. 
CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO

6.1. A fiscalização da execução do contrato ficará a cargo da Secretaria Municipal de Administração pelo servidor GIOVANI BIASOLI e da Secretaria Municipal de Assistência Social pela servidora VIVIANE ALVES TASSONI. Após a fiscalização da execução da prestação de serviço, constantes no objeto I, os mesmos deverão enviar ao Setor de Compras e Licitações um relatório confirmando se a empresa contratada cumpriu as exigências Contratuais, a Nota Fiscal deverá ser entregue na Secretaria responsável pela solicitação.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA:

7.1. Executar os serviços de acordo com as especificações do edital, a contar da entrega da autorização de inicio dos serviços emitida pelo departamento de compras.  
7.2. Manter a equipe executora dos serviços convenientemente uniformizada e com identificação, se houver.

7.3.
Propiciar o acesso da fiscalização da Prefeitura aos locais onde serão realizados os serviços, para verificação do efetivo cumprimento das condições pactuadas.

7.3.1. A atuação da comissão fiscalizadora da Prefeitura não exime a licitante vencedora de sua total e exclusiva responsabilidade sobre a qualidade e conformidade dos serviços executados.

7.4.
Empregar boa técnica na execução dos serviços, com materiais de primeira qualidade. 

7.5.
Prestar manutenção dos equipamentos fornecidos. 
7.5.1. Iniciar o atendimento em no máximo 1 (um) dia útil, contados da comunicação do(s) defeito(s) pela Prefeitura.

7.5.2. Concluir os serviços de manutenção no prazo máximo determinado pela Prefeitura.

7.5.3. Caso o atendimento do chamado e/ou a conclusão dos serviços de manutenção não sejam realizados dentro do prazo, a licitante vencedora ficará sujeita à multa estabelecida no item XXII deste edital.

7.6.  Manter 01 (um) encarregado geral em período integral.

7.7.
Executar todos os serviços complementares julgados necessários para que o local tenha condições de uso satisfatório.

7.8.
Corrigir e/ou refazer os serviços e substituir os materiais não aprovados pela fiscalização da Prefeitura. 

7.9. Fornecer, além dos materiais especificados e mão-de-obra especializada, todas as ferramentas necessárias, ficando responsável por seu transporte e guarda.

7.10. Fornecer a seus funcionários uniformes e equipamentos de proteção individual (EPI’s) e coletiva adequados à execução dos serviços e de acordo com as normas de segurança vigentes.

7.10.1. A Empresa vencedora deverá pagar dentro do prazo referido na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) Trabalhistas, os salários, encargos trabalhistas, aos seus funcionários mediante a devida assinatura na Carteira do Trabalho e Previdência Social (CTPS).  

7.11. Responsabilizar-se por quaisquer danos ao patrimônio da Prefeitura e de terceiros, causados por seus funcionários em virtude da execução dos serviços.

7.12. Executar limpeza geral, ao final da execução dos serviços, devendo o espaço ser entregue limpo e em perfeitas condições de ocupação e uso.

7.13. Empregar, na execução dos serviços, apenas materiais de primeira qualidade, que obedeçam às especificações, sob pena de impugnação destes pela fiscalização da Prefeitura.

7.14. Obedecer sempre às recomendações dos fabricantes e das normas técnicas vigentes na aplicação dos materiais industrializados e dos de emprego especial, pois caberá à licitante vencedora, em qualquer caso, a responsabilidade técnica e os ônus decorrentes de sua má aplicação.

7.15. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação para execução exigidas na licitação.

7.16. Outras obrigações constantes da minuta de contrato - Anexo I deste Edital.

7.17. A Prefeitura não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da licitante vencedora para outras entidades, tampouco a subcontratação.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

8.1. A Prefeitura, após a assinatura do contrato, compromete-se a:

8.1.1. Permitir que os funcionários da licitante vencedora possam ter acesso aos locais de execução dos serviços.

8.1.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por um representante especialmente designado, nos termos do art. 67 da Lei n.º 8.666/93.

8.1.3. Notificar por escrito à licitante vencedora, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar os serviços, efetuando os pagamentos nas condições e preços pactuados.

8.1.5. Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado para tal.

8.1.6. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações contratuais.

8.1.7. Proceder ao recebimento provisório e, não havendo mais pendências, ao recebimento definitivo da obra, mediante vistoria detalhada realizada pela Comissão de Fiscalização designada pela Prefeitura, nos termos da lei 8.666/93 em seu artigo 73, inciso I.

8.1.7. Outras obrigações definidas na minuta de contrato constante do Anexo I deste Edital.
CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO
9.1 A empresa vencedora receberá o valor da instalação, além do valor mensal em até 30 dias após a emissão da NF

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA:

10.1. O objeto do presente contrato deverá ter garantia de 12 (doze) meses, quanto a vícios ocultos ou defeitos da coisa, ficando a Licitante vencedora responsável pela solidez e segurança do serviço durante este prazo.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES:

11.1. Pela recusa injustificada para a assinatura do contrato ou para o início da execução dos serviços, por parte da vencedora, no prazo previsto neste edital, contados da data de convocação, feita por escrito pelo Município, será aplicada multa na razão de 10%(dez por cento) sobre o valor total da proposta, até 05 (cinco) dias consecutivos. Após esse prazo, poderá, também, ser imputada à licitante vencedora, a pena prevista no inciso III do artigo 87 da Lei das Licitações, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.

11.2. Pelo atraso ou demora injustificados para o início da execução dos serviços ou para a entrega total desses, além do prazo estipulado neste edital, aplicação de multa na razão de 0,50% (cinqüenta centésimos por cento), por dia de atraso ou de demora, calculado sobre o valor total da proposta, até 05 (cinco) dias consecutivos de atraso ou de demora. Após esse prazo, poderá, também, ser rescindido o contrato e imputada à licitante vencedora, a pena prevista no art. 87, III, da Lei nº. 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.

11.3. Quando da reincidência em imperfeição já notificada pelo Município, referente à obra, aplicação de multa na razão de 0,50% (cinqüenta centésimos por cento) do valor total da proposta, por reincidência, sendo que a licitante terá um prazo de até 10 (dez) dias consecutivos para a efetiva adequação dos serviços. Após 03 (três) reincidências e/ou após o prazo para adequação, poderá, também, ser rescindido o contrato e imputada à licitante vencedora, a pena prevista no art. 87, III, da Lei 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.

11.4. Execução em desacordo com o contratado, aplicação de multa na razão de 10% (dez por cento), do valor total da proposta, por dia, que não poderá ultrapassar a 10 (dez) dias consecutivos para a efetiva adequação dos serviços. Após 02 (duas) ocorrências e/ou após o prazo para adequação, poderá, também, ser rescindido o contrato e imputada à licitante vencedora, a pena prevista no art.87, III, da Lei nº. 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.

11.5. Será facultado à licitante, o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentação de defesa prévia, na ocorrência de quaisquer das situações previstas neste Edital.

11.6. Será aplicada multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrato, nas hipóteses de rescisão contratual por inexecução total do contrato, caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais, quando a entrega for inferior a 50% (cinqüenta por cento) do contratado ou quando o atraso ultrapassar o prazo limite de trinta dias.

11.7. O valor correspondente a qualquer multa aplicada à empresa licitante vencedora, respeitado o princípio do contraditório e da ampla defesa, deverá ser depositado no prazo máximo de 10 (dez) dias, após o recebimento da notificação, na forma definida pela legislação, em favor do MUNICIPIO DE ARROIO DOS RATOS, ficando a empresa obrigada a comprovar o pagamento, mediante a apresentação da cópia do recibo do depósito efetuado.

10.8. Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para recolhimento da multa, o débito será acrescido de 1% (um por cento) de juros de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias após a data da notificação, após o qual, o débito poderá ser cobrado judicialmente.

11.9. No caso de a licitante vencedora ser credora de valor suficiente ao abatimento da dívida, o MUNICIPIO poderá proceder ao desconto da multa devida na proporção do crédito.

10.10. Se a multa aplicada for superior ao total dos pagamentos eventualmente devidos, a empresa licitante vencedora responderá pela sua diferença, podendo esta ser cobrada judicialmente.

11.11. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a empresa licitante de ser acionadas judicialmente, pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à PREFEITURA, decorrentes das infrações cometidas.

11.12. Será facultado à licitante o prazo de 5 (cinco) dias ú​teis para a apresentação de defesa prévia, na ocorrência de quaisquer das situações previs​tas nesta cláusula.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES:

12.1. À licitante vencedora deste certame serão aplicadas as sanções previstas na Lei n.º 8.666/93, situações, dentre outras:

12.1.1. Pela recusa injustificada para a entrega da documentação ou para a entrega dos serviços por parte da vencedora, nos prazos previstos no edital, será aplicada multa na razão de 10% (dez por cen​to), sobre o valor total da proposta, em até 5 (cinco) dias úteis. Após esse prazo, poderá, também, ser anulada a nota de empenho e/ou imputada à licitante vence​dora, impedimento de licitar pelo prazo de até 60 (sessenta) meses.

12.1.2. Pelo atraso ou demora injustificados para a entrega dos serviços ofertados, além do prazo estipulado neste edital, aplicação de mul​ta na razão de 0,50% (cinqüenta centésimos por cento), por dia de atraso ou de demora, calculado sobre o valor total da proposta, em até 5 (cinco) dias úteis de atraso ou de demora. Após esse prazo, poderá, também, ser anulada a nota de empenho e/ou imputada à licitante, impedimento de licitar pelo prazo de até 60 (sessenta) meses.

12.1.3. Pela entrega em desacordo com o solicitado, aplicação de multa na razão de 10% (dez por cento), sobre o valor total da proposta, por infração, em até 5 (cinco) dias úteis para a efetiva substituição dos itens. Após 2 (duas) infrações e/ou após o prazo para substituição, poderá, também, ser anulada a nota de empenho e/ou imputada à licitante vencedora, impedimento de licitar pelo prazo de até 60 (sessenta) meses.

12.2. Nos termos do art. 7° da Lei n.º 10.520, de 17/07/2002, a licitante, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 60 (sessenta) meses, impedida de licitar e contratar com a Administração Pública e cancelado o Registro Cadastral de Fornecedores do Município de Arroio dos Ratos, nos casos de:
g) apresentação de documentação falsa;

h) retardamento na execução do objeto;

i) não manutenção do lance, após a adjudicação;

j) comportamento inidôneo;

k) fraude na execução do contrato;

l) falha na execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO LOCAL E HORÁRIO PARA INFORMAÇÕES:

13.1. Maiores informações poderão ser obtidas no setor de Compras da Prefeitura Municipal de Arroio dos Ratos, de segunda à sexta-feira, durante o horário das 09h às 14h, pelo fone: (51) 3656-1029 ou e-mail: carlapmar.compras@gmail.com e/ou hugocneto61@gmail.com (Pregoeiro) e no sitio do município: www.arroiodosratos.rs.gov.br. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

14.1. As partes elegem de comum acordo o Foro da Comarca de São Jerônimo para dirimir eventuais dúvidas oriundas do presente contrato, que não forem resolvidas administrativamente.

14.2. A Administração Municipal poderá optar por apenas uma proposta, rejeitá-las todas, anular, ou revogar a Licitação, nos casos previstos em Lei, sem que, por este motivo, tenham os participantes direitos a qualquer reclamação ou indenização, fulcro art. 49 da Lei 8666/93.

14.3. Os casos omissos ao presente edital serão dirimidos pela Lei de Licitações e suas alterações.

14.4.
Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender qualquer das disposições do presente edital.
                                                                                                 Arroio dos Ratos, 24 de junho de 2020.

CONTRATANTE
CONTRATADA      
                              EVERTON VIEIRA                                               RITIELI BARRETO

          SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  SECRETARIA MUNICIPAL A. SOCIAL
                                                      1a TESTEMUNHA 
  2a TESTEMUNHA


ANEXO IV
PREGÃO ELETRÔNICO N° 14/2020
D E C L A R A Ç Ã O

A empresa _______________________________________, através de seu representante legal, Sr.(a) ______________________________, CPF __________________, (cargo na empresa: Diretor ou Sócio-Gerente), __________________ DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da Licitação instaurada pelo MUNICIPIO DE ARROIO DOS RATOS, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO n. 15/2020, que não se inclui no § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº. 123/2006.

Por ser a expressão da verdade, firma a presente.

                                                                                Arroio dos Ratos, ............ de ......................... de 2020.

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL ACIMA QUALIFICADO E CARIMBO DA EMPRESA (Se PROCURADOR, anexar cópia da PROCURAÇÃO autenticada ou com o original para que se proceda à autenticação).
Este edital se encontra examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.


Em ___-____-______.


________________________


Assessor (a) Jurídico (a)


   Nome e/ou carimbo:


   OAB:





Este contrato se encontra examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.


Em _____-_____-_____.








________________________


		Assessor (a) Jurídico (a)
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